
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 
ESTADO DO CEARÁ 

PALÁCIO JOSÉ CORREIA UMA 
CNPJ: 1247733710001-73 

Ata da ja  Sessão Extraodinária da Câmara Municipal 6.. 
Missão Velha, Estado do Ceará,, 20  Peníodo Legislativo do awv 
2019. 

ARQUIVAMENTO ORDEM DO DIA: Foi submetido ao crivo do Pleno da 
Casa do Povo, o juízo parcial da Comissão Processante, que após o sufrágio 
nominal de cada um dos componentes do Poder Legislativo Municipal, o 
resultado final ficou assim estabelecido: pela continuidade do processo: 
Vereadores: Antônio Rodrigues Roberto, Cícero Meneses Macedo, Eduardo," 
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PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 
ESTADO DO CEARÁ 

PALÁCIO JOSÉ CORREIA LIMA 
CNPJ: 1247733710001-73 

Honorato Paulo, Francisco Rafael Tavares de Luna, George Fechine Tavares, 
José Rolim Filho e Orlando Antônio Pereira, pelo arquivamento, os 
Vereadores: Alberto Pinheiro Roberto, Cícero Antônio Macedo Santana, 
Francisco de Assis Borges Landim, Hernesto Silva Vasques e José Divanildo 
de Andrade, portanto, 07 (sete) votos favoráveis pelo prosseguimento do 
Processo e 05 (cinco) votos contrários ao andamento das investigações. 
Finalizando a Sessão ora em andamento, o Sr. Presidente da Mesa Diretora 
homologou o resultado, dando ciência ao Plenário e ao público presente 
que, por maioria absoluta dos Parlamentares, o Processo em tramitação na 
Câmara Municipal terá prosseguimento por mais 90 (noventa) dias, 
prorrogável por mais 30 (trinta) dias se assim for necessário. PALAVRA 
FACULTADA: Sem oradores e nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente 
deu por encerrado os trabalhos desta Sessão, do que para constar, eu, 
Eduardo Honorato Paulo.. como 10  Secretário fiz digitar a presente 
Ata, que depois de lida e achada conforme, vai devidamente assinada. 
Missão Velha(CE), 26de julho de 2019. 	 /1 

/1 	/1 

/ 	 1' 
José NaioWMcedo Costa 	 / 	1E ardo Honõrato Paulo 

//Presidente 	 ( .7' 	10  Secretário 

fl uj 1C'- I 

Ora. Ézera Cruz Silva 
Advogada 

OAB/CE: 29.883 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ 
Comarca de Missão Velha 
Vara única da Comarca de Missão Velha 
Rua Cel. José Dantas, S/N, Boa Vista - CEP 63200-000, Fone: (88) 3542-1660, Missão Velha-CE - E-mail 
missaovelhatjce.jus.brMissào Velha 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO/CITAÇÃO 

Processo n.°: 0005521-33.2019.8.06.0125 	 URGENTE 
Classe: Mandado de Segurança 
Assunto: Agentes Políticos e Atos Administrativos 

Nome da Parte Ativa Selecionada «Informação indisponível 
» 

Impetrados: 1-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MISSÃO 
VELHA 

2-PRESIDENTE DA COMISSÃO PROCESSANTE PAD N° 
01.11.06/2019 DA CÂMARA MUNICIPAL DE MISSÃO 
VELHA/CE 

Mandado n.°: 	125.2019/000744-5 
Finalidade: 	 NOTIFICAR OS IMPETRADOS 
Endereço: 	 Rua Pc. Cícero, S/N°, Centro - CEP 63200-000, Missão Velha- 

CE 
Oficial de Justiça: 	JOÃO BOSCO ANDRÉ 

O(A) MM. Juiz(a) de Direito do(a) Vara Única da Comarca de Missão Velha 
da Comarca de Missão Velha, Dr(a). Matheus Pereira Junior, na forma da lei, determina ao 
Oficial de Justiça deste Juízo que proceda a NOTIFICAÇAO DO PRESIDENTE DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA/CE E O PRESIDENTE DA 
COMISSÃO PROCESSANTE PAD N°  01.11.06/2019 DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
MISSÃO VELHA/CE, nos endereços acima destacados, do inteiro teor da petição inicial 
e documentos (fls. 01/87), cuja cópia segue em anexo, para, no prazo de 10 (dez) dias, 
prestar as informações, conforme decisão de fis. 88/90 dos referidos autos. 

CUMPRA-SE, observadas as formalidades legais. Dado e passado neste(a) 
Vara única da Comarca de Missão Velha, em Missão Velha, aos 24 de julho de 2019. Eu, 
CRISTIANE MACEDO SILVA, Auxiliar Judiciário, 759, o digitei. Subscrevo: Eva Talitta 
Sampaio Severo de Lima, Supervisor de Unid. Judiciária. 

Missão Velha/CE, 24 de julho de 2019 

Matheus Pereira Junior 
Juiz de Direito 

JQ jinado pbr certificação digital 
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Dra. Ézera Cruz Silva 
Advogada 

OAB/CE; 29.883 

De acordo com o Art. 11  da lei 11.419/2006: "O uso de meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, comunicação de atos e 
transmissão de peças processuais será admitido nos termos desta Lei. 
§ 20 Para o disposto nesta Lei, considera-se: 
III - assinatura eletrônica as seguintes formas de identificação inequívoca do signatário: 
a) assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei específica; 
Art. 11. Os documentos produzidos eletronicamente e juntados aos processos eletrônicos com garantia da origem e de seu signatário, na 
forma estabelecida nesta Lei, serão considerados originais para todos os efeitos legais. 

Para aferir a autenticidade do documento e das respectivas assinaturas digitais acessar O Cite http://esaj.tjce.jus.br. Em seguida 
selecionar a opção CONFERÊNCIA DE DOCUMENTO DIGITAL e depois Conferência de Documento Digital do 1" grau. 
Abrir a tela, colocar o n° do processo e o código do documento. 
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LUCIANO DANIEL 

ADVOCACIA 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA 

DE MISSÃO VELHA - ESTADO DO CEARA. 

o () 

MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR 

IMPETRANTES: CÍCERO VÁGNER DE LIMA FERREIRA 

LUCIANO ALVES DANIEL 

IMPETRADOS: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MissÃo VELHA-CE 

PRESIDENTE DA CoMissÃo PROCESSANTE PAD No 01.11.2019 DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

MISSÃO VELHA-CE 
CD 

10  

CÍCERO VÁGNER DE LIMA FERREIRA, 	brasileiro, 	divorciado, 

autônomo RG: 20010291344136-SSPDS/CE CPF/MF: 024.287.853-97, residente e 
ju co 

domiciliado na Rua Dona Quiterinha s/n2, Distrito de Jamacaru, município de Missão 

Velha(CE), por intermédio do seu patrono judicial, instrumento de procuração anexa; 

e LUCIANO ALVES DANIEL, brasileiro, casado, advogado regularmente inscrito na 

OAB/CE sob o n2  14.941, advogando em causa própria, com escritório profissional 

na Av. Ailton Gomes n2  4131, Sala 408, Centro Empresarial Lagoa Seca, bairro 

Planalto, Juazeiro do Norte(CE), arrimados no art. 5. inc. LXX da Constituição 

Federal c/c Lei N. 12.016/09, vêm à V. Exa., impetrar 18 Q1 

ÈC 

contra ato ilegal dos limos. Srs. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

MISSÃO VELHA(CE), com domicílio funcional na sede da Câmara Municipal de 

Missão 	Velha(CE) 	sito 	a 	Rua 	Pe. 	Cícero 	s/n, 	Centro, 	Missão 	Velha(CE) 	e 
r. 

Centro Empresarial Lagoa Seca - Av. Aliton Gornes 4.131 - saia 408- Planalto - Juazeiro do Norte - Ceará - CEP 63.047-165 
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PRESIDENTE DA COMISSÃO PROCESSANTE PAD N2  01.11.06/2019 DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA(CE), com domicílio funcional na sede da 

Câmara Municipal de Missão Velha(CE) sito à Rua Pe. Cícero sln-°, Centro, Missão 

Velha(CE), pelas razões de fato e de direito abaixo explicitadas. 

1. DOS FATOS: 

Em 29 de maio de 2019, o primeiro impetrante Cícero Vágner de 

Lima Ferreira, protocolou no âmbito do Poder Legislativo Municipal de Missão 

Velha(CE), denúncia em desfavor do Exmo. Sr. Prefeito Municipal Diego Gondim 
Q. 

Feitora, aduzindo em síntese o cometimento de infração político-administrativa com 
E 

sucedâneo no Decreto Lei n2  201/67. 

Devidamente protocolizada, a denúncia foi encaminhada ao Plenário 

da Câmara Municipal de Missão Velha(CE), o qual em sessão ordinária realizada em 

29/05/2019, recebeu a denúncia apresentada, formando-se naquela mesma data, a 

Comissão Processante composta pelos edis Hernesto Silva Vasques (Presidente); 

Cícero Meneses Macêdo (Relator) e Alberto Pinheiro Roberto (Membro). 

Iniciados 	os 	trabalhos 	da 	Comissão 	Processante, 	expediu-se 

notificação ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, o qual apresentou defesa, iniciando-se, ) 
portanto, a instrução processual. 

Em 12/06/2019, o primeiro impetrante, na qualidade de denunciante, 

apresentou à Câmara Municipal de Missão Velha(CE), petição habilitando o 

segundo impetrante, advogado devidamente inscrito na OAB/CE, o qual foi 

regularmente constituído mediante instrumento de procuração com o obletivo 

de representá-lo na Comissão Processante instaurada e defender os seus 20 

direitos e interesses perante a referida Comissão. (vide cópia anexa). 

Na mesma peça processual, pugnou o patrono do denunciante, ora 

segundo impetrante, que fosse formalmente notificado de todos os atos da 

Lu 
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Comissão, notadamente das suas reuniões e deliberações. Apesar do requerimento 

por escrito, a Comissão Processante, através do seu Presidente, designou reuniões 

sem a prévia notiticaão dos impetrantes. 

Embora não formalmente notificado, o segundo impetrante, 

compareceu espontaneamente a reunião da Comissão Processante realizada em 

10/07/2019, ocasião em que protocolizou petição ratificando o pleito anterior e 

registrando a sua presença no ato da Comissão. (vide cópia anexa). 

Contudo, mesmo em face os argumentos apresentados nas petições 

acima referidas, o Presidente da Comissão Processante n2  01.11.06/2019 do Poder 

Legislativo Municipal, em ato abusivo e ilegal, proferiu despacho às fls. 190 

determinando ".o desentranhamento de toda e qualquer peça juntada aos autos 

pelo patrono do Denunciante, ficando a participação do Denunciante limitada ao 

protocolo da Denúncia, por não haver previsão legal expressa para participação 

em outros atos." (sic) 

O ato administrativo das autoridades impetradas fere direito líquido e 

certo dos impetrantes, seja porque o primeiro impetrante, na qualidade de 

denunciante, tem direito de constituir advogado para defesa dos seus direitos e 

interesses no âmbito da referida Comissão e do próprio Poder Legislativo Municipal, 

inclusive para aditar a denúncia apresentada e até recorrer de qualquer decisão da 

Comissão Processante que viole as normas procedimentais, legais e constitucionais; 

seja porque o segundo impetrante, advogado regularmente inscrito na OAB/CE e com 

procuração específica nos autos, encontrando-se devidamente habilitado no 

processo administrativo, não poder ser tolhido do seu exercício profissional garantido 

pelo art. 7 2  da Lei P  8.906/94 (Estatuto da Advocacia). 

Por fim, o ato administrativo atacado fere o direito constitucional de 

petição aos poderes públicos garantido a todo e qualquer cidadão, ainda mais 

quando o que está em jogo não é um interesse pessoal, mas um interesse geral ou 

coletivo da população !missãovelhence. 

Centro Empresarial Lagoa Seca - Av. AlIton Gomes, 4.131 - sala 408 - Planalto - Juazeiro do Norte - Ceará - CEP 63.047-165 
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Importante ressaltar que somente após o cumprimento da medida 

a qual garantiu o acesso do Relator aos autos 

processuais administrativos, os impetrantes tomaram conhecimento da decisão 

impetrada do Presidente da Comissão Processante, que sequer comunicou formal ou 

informalmente aos impetrantes a sua mencionada decisão. 

Não resta aos impetrantes alternativa, senão a de buscar a tutela 

jurisdicional do Estado para fazer jus aos seus direitos constitucionais líquidos e 

certos amparados pelo presente remédio heroico. 

2. DA LEGITIMIDADE ATIVA DOS IMPETRANTES: 

Os impetrantes são legitimados ativos para impetração do presente 
co 

mandamus. 

O primeiro impetrante, como relatado acima, protocolou Denúncia 

junto ao Poder Legislativo Municipal pugnando pela cassação do mandato do Exmo. 

Sr. Prefeito Municipal em face do cometimento de infração politico-administrativo 

consubstanciada no Decreto Lei flQ  201/67. Por isso, na qualidade de Denunciante, 

possui direito líquido e certo de acompanhar e/ou participar de todos os atos ci 

procedimentais da Comissão Processante, inclusive de nomear advogado para 
) 

defesa dos seus interesses, de aditar a denúncia e de recorrer de qualquer ato da 

Comissão 	que 	revele 	qualquer 	ilegalidade 	seja 	no 	próprio 	âmbito 	do 	Poder 

Legislativo, seja ao Poder Judiciário. 
CR  

O 	segundo 	impetrante, 	advogado 	regularmente 	inscrito 	nos 

quadros da OAB - Ceará, e devidamente habilitado pelo denunciante nos autos do 

citado processo administrativo, está sendo tolhido do seu exercício profissional, 

constituindo grave ofensa às prerrogativas legais constantes no art. 72  da Lei n 

8.906/94 (Estatuto da Advocacia) e a norma estabelecida pela Constituição Federal 

(art. 133). 

:j 
- 

Lu 
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Como é do conhecimento de Vossa Excelência, o impetrante do 

Mandado de Segurança é o titular do direito líquido e certo violado ou ameaçado por 

ato de autoridade pública, ou particular investido em função pública. 

Na doutrina de HELY LOPES MEIRELLES, considera-se impetrante: 

dir1td 

dàJiran. Tanto pode ser pessoa física como jurídica, órgão 

público ou universalidade patrimonial privada. Quando for pessoa física ou 

jurídica, poder ser nacional ou estrangeira, domiciliada em nosso País ou fora 

dele. 

" (Sublinhei) 

Inquestionável, pois, a legitimidade ativa dos impetrantes, 

pugnando-se antecipadamente pelo seu conhecimento. 

3. DA LEGITIMIDADE PASSIVA DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

MISSÃO VELHA E DO PRESIDENTE DA COMISSÃO PROCESSANTE N 

01.11.06/2019: 

"Nos órgãos colegiados, considera-se coator o presidente, que 

subscreve o ato impugnado e responde pela sua execução" '  (Hely Lopes 

Meirelles). 

Os atos administrativos atacados no presente mandamus são as 

ilegalidades concretizadas através (i) do impedimento da participação do Denunciante 

em qualquer ato oi fase da tramitação da Comissão Processante e (ii) do 

impedimento do exercício profissional do advogado habilitado para representar o 

denunciante perante a referida Comissão; além de determinar o 

"desentranhamento" de todas as peças processuais por este produzidas e 

protocolizadas naquela Comissão Processante. 

1 
 Mandado de segurança, São Paulo: Malheiros 2006, 292 Ed., pág. 65. 

Centro Empresarial Lagoa Seca - Av. Ailton Gomes, 4.131 - sala 408 -Planalto -Juazeiro do Norte -Ceará - CEP 63.047-165 
(88) 3571-2091 / (88) 99959-1504- advocacialucianodaniel@gmail.com  



4) 

C1 

e 

ID 
LUCIANO DANIEL 

A DVOCAC 1 A 

Merece destaque que a Comissão Processante foi instalada por ato 

do Presidente da Câmara após aprovação do Plenário, pois é de sua competência a 

formulação do ato exterior de sua constituição no âmbito do Poder Legislativo. 

Ainda na doutrina de HELY LOPES MEIRELLES: 

"Coator é a autoridade superior que pratica ou ordena concreta e 

especificamente a execução ou inexecução do ato impugnado e responde 

pelas suas consequências administrativas."2  

Para TITO COSTA, 

"A Comissão Processante não tem personalidade jurídica, nem pode ser 

considerada autoridade, nos termos da Lei do Mandado de Segurança 

(Lei 1.533, de 31.12.1051), para efeito de ser tida como "autoridade 

coatora" Qualquer reclamação judicial, ou não, no que respeitar à sua 

atuação, deve ser dirigida contra a Câmara que a criou e que responde 

por seus atos. 

Compete ao Presidente da Câmara Municipal de Missão Velha(CE) 

constituir as Comissões, inclusive as processantes, designar seus membros, além de 

representar a mesa diretora do Poder Legislativo Municipal e as decisões do seu 

Plenário. 

Transcreve-se nesse sentido jurisprudência a respeito do tema, senão 

vejamos o aresto seguinte: 

"ADMINISTRATIVO - COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO (CPI)-

COMPOSIÇÃO - PROPORCIONALIDADE NÃO RESPEITADA - MANDADO 

DE SEGURANÇA - LEGITIMIDADE PASSIVA - ÓRGÃO COLEGIADO 1. 

2 
 Mandado de segurança, São Paulo: Malheiros 2006, 29R Ed., pág. 63. 
In Responsabilidade de prefeito e vereadores; 43  edição, São Paulo: RT 2002, pág. 271. 
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2. A composição das Comissões Parlamentares 

de Inquérito (CPI) deve respeitar a proporcionalidade dos partidos e blocos 

parlamentares que participam da respectiva casa. (TJ-SC - MS: 42544 SC 

2000.004254-4, Relator: Newton Trisotto, Data de Julgamento: 26/04/2001, 

Segunda Câmara de Direito Público, Data de Publicação: Apelação Cível em 

Mandado de Segurança n. , de Bom Retiro.)." 

No mesmo sentido, 

",PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

ATO DO CONSELHO SUPERIOR DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS. AUTORIDADE COATORA. PRESIDENTE DO ÓRGÃO 

COLEG lADO. 1. 

2. 

Assim, quando o mandado de segurança visa a 

atacar ato praticado pelo colegiado, o Presidente é chamado a falar, não 

como agente individual, mas em nome e em representação da instituição" 

(RMS 32880/SP, Rei. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 26/09/2011). 3. Recurso ordinário 

provido. (STJ - RMS: 40367 MG 2013/0001508-9, Relator: Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, Data de Julgamento: 06/08/2013, T2 - SEGUNDA 

TURMA, Data de Publicação: DJe 13/08/2013)." 

A Câmara Municipal é quem responde pelos atos da Comissão 

Processante municipal, como pelos seus atos, sendo essa um desdobramento seu, 

uma longa manus sua, na verdade uma emanação de sua competência fiscalizatória 

inerente ao próprio Poder Legislativo, respondendo assim a Câmara Municipal pelos 

seus atos na pessoa de sua representante legal. 

De igual forma, legitimado passivo o Presidente da Comissão 

Processante n9  01.11.06/2019 da Câmara Municipal de Missão Velha(CE) ao proibir 

o acesso do Denunciante ao acompanhamento dos procedimentos, via seu 

Centro Empresarial Lagoa Seca - Av. Ailton Gomes, 4.131 - sala 408 - Planalto - Juazeiro do Norte - Ceará - CEP 63.047-165 
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Patrono regularmente habilitado, além de vetar e determinar o 

"desentranhamento" das peças processuais produzidas, em flagrante atentado 

aos mais comezinhos princípios constitucionais, especialmente do devido processo 

legal. 

Oportuna a transcrição de doutrina do saudoso JosÉ NILO DE CASTRO 

que com clareza assevera: 

"A autoridade coatora em writ é quem edita o ato ilegal, lesivo ou abusivo de 

direito, e a decisão, emergindo do mandado de segurança, só poderá ser 

cumprida por quem é parte e praticara aquele ato viciado. Para impetração, o 

• essencial é que a pessoa (física, jurídica, órgão público ou universalidade 

legal) tenha direitos próprios ou coletivos para defesa e que seu direito seja 

líquido e certo. ÇO 

O mandado de segurança só pode ser endereçado contra quem pode rever 

ou corrigir o ato praticado contra legem. 

porque a Comissão processante, por ele, é o único órgão 

competente 	embora emanação da Câmara - para desconstituir o ato 

praticado, no mandado de segurança, respondendo pela execução, deferido o 

mandamus."4  5 uJ 

O ato administrativo objurgado fora praticado pelo Presidente da SR 

Comissão Processante n. 01.11.06/2019 da Câmara Municipal de Missão Velha(CE) 

e em decorrência da emanação, ratificado pelo Presidente da Câmara Municipal de 

Missão Velha(CE), demonstrando-se, portanto, a legitimidade passiva destes em 

figurarem como sujeitos passivos na presente impetração. 

Evidente, assim, a legitimidade passiva do Presidente da Câmara 

Municipal de Missão Velha(CE) e do Presidente da Comissão Processante n 

01.11.06/2019 da Câmara Municipal de Missão Velha(CE) para figurarem como 

autoridades coatoras no presente writ. 

. 	•' 

A defesa dos Prefeitos e Vereadores, Sã Edição, Belo Horizonte: DeIRey 2002, p. 233. 

.E 	Z 
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4. DO CAMBIMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA: 

Na dicção do art. 5°, inciso LXIX5, da Constituição Federal e do art. 12  

da Lei n° 12.016/096,  o Mandado de Segurança tem por objeto proteger direito líquido 

e certo sempre que, Íflegalmente ou com abuso de poder, alguém estiver sofrendo 

violação ou houver justo receito de sofrê-la por parte de autoridade pública ou agente 

de pessoa jurídica no exercício de atribuições do poder público. 

Para o constitucional ista e Ministro do Supremo Tribunal Federal 

ALEXANDRE DE MORAES, direito líquido e certo: "... é o que resulta de fato certo, ou 

seja, é aquele capaz de ser comprovado, de plano, por documentação 

inequívoca. ,7 

No conceito de MARIA SYLVIA ZANELA Di PIETRO, em sua obra Direito 

Administrativo, 8 edição, Atlas, pág. 508. 

'Mandado de Segurança é ação civil de rito sumaríssimo, pela qual qualquer 

pessoa pode provocar o controle jurisdicional quando sofrer lesão ou 

ameaça de direito líquido e certo, não amparado por "Habeas Corpus" 

nm "Habeas Data", em decorrência de atos de autoridade com 

ilegalidade ou abuso poder." 8  (destaque nosso). 

Em sendo o ato cometido em 10 de iulho de 2019, data da decisão 

do Presidente da Comissão Processante, respeita a demanda a tempestividade 

constante do prazo de 120 (cento e vinte) dias. 

No caso concreto, o presente writ tem como escopo demonstrar e 

combater flagrante ilegalidade, realizada pelo Presidente da Câmara Municipal de 

5Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por 'habeas -corp us' 
ou 'habeas-datcz, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de 
pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público; 
6 Art. 12  Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas 
corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica 
sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam 
quais forem as funções que exerça. 

Direito Constitucional, 188 Edição, São Paulo: Atlas, 2005. 
8 Direito administrativo, 88 edição, editora Atlas, pág. 508. 
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Missão Velha(CE) e do Presidente da Comissão Processante ni,  01.11.06/2019 em 

não permitir que o Denunciante participe dos atos procedimentais da Comissão 

Processante da Câmara Municipal de Missão Velha(CE), bem como, seu 

advogado regularmente constituído. 

Embora a Comissão Processante da Câmara Municipal de Missão 

Velha(CE) seja órgão eminentemente político, seus atos, que desbordarem da regra 

jurídica, podem ser controlados, na sua legalidade, pelo Poder Judiciário. 

Discorrendo acerca dos atos "interna corporis", para o saudoso 

administrativista H ELY LOPES MEIRELLES: 

"...são só aquelas questões ou assuntos que entendem direta e 

imediatamente com a economia interna da corporação legislativa, com seus 

privilégios e com a formação ideológica da lei, que por sua própria natureza, 

são reservados à exclusiva apreciação e deliberação do Plenário da câmara 

(...) Daí não se conclua que tais assuntos afastam, por si sós, a revisão 

judicial. Não é assim. O que a Justiça não pode é substituir a 

deliberação da Câmara por um pronunciamento judicial sobre o que é da 

exclusiva competência discricionária do Plenário, da Mesa ou da 

Presidência. Mas pode confrontar sempre o ato praticado com as 

prescrições constitucionais, legais ou regimentais que estabeleçam 

condições, forma ou rito para seu cometimento." 

Nesse sentido, colhe-se a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal: 

"O Poder Judiciário, quando intervém para assegurar as franquias 

constitucionais e para garantir a integridade e a supremacia da constituição, 

desempenha, de maneira plenamente legítima, as atribuições que lhe 

conferiu a própria Carta da República, ainda que essa atuação institucional se 

projete na esfera orgânica do Poder Legislativo. Não obstante o caráter 

jurisdicional, sempre que os corpos legislativos ultrapassem os limites 

Direito administrativo brasileiro, 292  Edição, São Paulo: Malheiros, 200, p. 686. 
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delineados pela Constituição ou exerçam as suas atribuições 

institucionais com ofensa a direitos públicos subletivos impregnados de 

qualificação constitucional e titularizados, ou não, por membros do 

Congresso Nacional. (STF, MS n. 2483 1IDF, Rei. Mn. Celso de Mello). 

Inquestionável, portanto, a impetração do presente mandamus face 

aos fatos acima narrados, mormente quando os valores a serem protegidos, direito 

líquido e certo, estão inseridos no texto constitucional e na legislação 

infraconstitucional. 

S. DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO DOS IMPETRANTES: 

Conforme narrado, o Presidente da Comissão Processante n 

01.11.06/2019 da Câmara Municipal de Missão Velha(CE) em ato administrativo 

intitulado de "despacho" constante às fls. 190 dos autos do processo administrativo 

em referência, determinou o impedimento do Denunciante do acesso e do 

acompanhamento dos atos da Comissão Processante, assim como seu advogado 

devidamente habilitado por instrumento de procuração, sob o argumento de não haver 

previsão legal para sua participação no processo de cassação do mandato do 

prefeito, devendo figurar apenas no protocolo na Denúncia no âmbito do Poder 

Legislativo Municipal. 

Embora, tenha formalmente protocolizado petições com pleitos 

requerendo habilitação de patrono para representá-lo junto a Comissão Processante 

e tendo o patrono requerido expressamente sua prévia notificação para a 

participação dos atos procedimentais, para a surpresa de todos, em ato 

flagrantemente abusivo e ilegal, a segunda autoridade coatora, determinou o 

"desentranhamento" de toda e qualquer peça juntada aos autos pelo patrono do 

Denunciante. 

De logo, rechaçamos a atitude autoritária e déspota do Presidente da 

Comissão Processante, somente justificável em regimes facistas e totalitários, não 

vigorantes nos Estados Democráticos de Direito. 
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EM 

lis. 12 

A título de esclarecimento inicial às autoridades coatoras a 

Constituição Federal em seu art. 5, inciso XXXIV alínea '"garante a todo cidadão o 

direito de petíção aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder verbis: 

"XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de 

taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou 

contra ilegalidade ou abuso de poder;" (Destacamos) 

A Câmara Municipal de Missão Velha(CE) e a Comissão Processante, 

ambas representadas por seus Presidentes, ora impetrados, não estão excluídos do 

contexto de Poderes Públicos possuindo os impetrantes 	; 	1 ,: fliã àquele 

Poder Legislativo mirim, padecendo de juridicidade a decisão administrativa de 

determinar o "desentranhamento" de todas as peças produzidas pelo Denunciante e 

seu advogado devidamente habilitado. 

A afirmação que a participação do Denunciante no processo de 

cassação do Prefeito no rito do Decreto Lei n2  201/67, limita-se ao protocolo da 

Denúncia por não haver previsão legal, beira ao ridículo. 

Reza o inciso IV do art. 52  do Decreto Lei n2  201/67: 

"Art. 5. O processo de cassação do mandato do Prefeito pela Câmara, por 

infrações definidas no artigo anterior, obedecerá ao seguinte rito, se outro não 

for estabelecido pela legislação do Estado respectivo: 

IV - O denunciado deverá ser intimado de todos os atos do orocesso. 

pessoalmente, ou na oessoa de seu r,rocurador. com  a antecedência. 

pelo menos, de vinte e quatro horas, sendo lhe permitido assistir as 

diligências e audiências, bem como formular perguntas e reperguntas às 

testemunhas e requerer o que for de interesse da defesa." 

Embora o texto normativo acima não referir o denunciante, 

ressaltando apenas o denunciado, destacando que deverá ser intimado de todos os 
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atos do processo, através de uma simples interpretação extensiva do texto, tem-se 

que i b 	ide b1Íi 	lhe é garantido tal exegese, até mesmo em estrita 

obediência ao principio constitucional da 

A ratificar tal entendimento é que o próprio Decreto Lei n2  201/67 no 

seu art. 5, inciso 1 assim dispõe: 

"Art. 52  O processo de cassação do mandato do Prefeito pela Câmara, por 

infrações definidas no artigo anterior, obedecerá ao seguinte rito, se outro não 

for estabelecido pela legislação do Estado respectivo: 

- A denúncia escrita da infração poderá ser feita por qualquer eleitor, com a 

exposição dos fatos e a indicação das provas. WMIr  

ficará impedido de votar sobre a denúncia e de integrar a 

Comissão processante, 

Se o denunciante for o Presidente da Câmara, passará a 

Presidência ao substituto legal, para os atos do processo, e só votará se 

necessário para completar o quorum de julgamento. Será convocado o 

suplente do Vereador impedido de votar, o qual não poderá integrar a 

Comissão processante." 

Ora, Excelência, se a denúncia quando oferecida por Vereador lhe 

garante o direito de praticar todos os atos de acusação, quiçá quando apresentada 

por cidadão no gozo dos seus direitos políticos e que age não na defesa de interesses 

individuais, mas coletivo. 

Mais sima vez nos socorremos da doutrina de TIT0 COSTA que com 

clareza ressalta: 

ír p!1rkt 
Xedbd 

10 
 Responsabilidade de Prefeitos e Vereadores, 40 Ed., São Paulo: Revista dos Tribunais 2002, p. 267. 
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Ademais, ad argumentandum tantum, o art. 15 do novo Código de 

Processo Civil dispõe: 

"Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, 

trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Código lhes serão 

aplicadas supletiva e subsidiariamente." 

Por seu turno, o CPC aplicável supletivamente ao Decreto Lei n 

201/67 em seu art. 269, determina: 

"Art. 269. Intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e 

dos termos do processo." 

Quanto a aplicação subsidiária e supletiva do Código de Processo 

Civil ao procedimento administrativo parlamentar de cassação do Prefeito Municipal 

por crime político-administrativo constante no Decreto Lei n 201/67, leciona TITO 

COSTA: 

"Não se exige fórmula para a notificação, que pode ser feita por ofício ou 

carta, acompanhada de cópia da denúncia e de todos os documentos que a 

instruírem, a fim de que o acusado tenha elementos para produzir sua defesa, 

no prazo de dez dias. 

IcwtT...»l1  

Dentro do ordenamento jurídico brasileiro, a comunicação dos atos 

possui uma infinidade de funções específicas no âmbito processual, todavia, essas 

funções possuem em comum um objetivo que as une dentro do gênero de 

"comunicação", poderíamos de certa forma afirmar que este objetivo é, 

principalmente, a manifestação do indivíduo interessado à partir da ciência dos atos. 

O que diz respeito necessariamente ao pjlncípio do contraditório. 

que além de constituir base fundamental dentro do princípio do Estado de Direito, tem 

11 
Responsabilidade de prefeitos e vereadores, 4@ Ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, p. 274. 
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íntima ligação com os princípios da igualdade das partes e do direito da ação, pois 

o texto constitucional, ao garantir aos litigantes o contraditório e ampla defesa, 

quer significar que tanto o direito de ação quanto o direito de defesa são 

O princípio do contraditório é uma garantia constitucional prevista 

no inciso LV do art. 5% que expressa: 

"aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados 

em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios 

e recursos a ela inerentes;" 

Entendendo a importância do conhecimento do processo para a 

manifestação das partes, descortinamos a principal substância que dá forma e 

propósito ao princípio da comunicação dos atos processuais, o artigo 236 e 

subsequentes do CPC, que versam sobre a matéria. 

Sobre o princípio do contraditório, nos esclarece NELSON NERY JÚNIoR 

contraditório deve entender-se, de um lado, 

as artesèaqirem aosats que 
IhIsesfavirávets. Garantir-se o contraditório significa, ainda, a 

realização da obrigação de noticiar (Mitteilungspf/icht) e da obrigação de 

informar (InformationspfIichI que o órgão julgador tem, a fim de que o 

litigante possa exteriorizar suas manifestações 

Portanto, aduzir a "inexistência" de previsão legal para que o 

Denunciante exerça sua função, participe e tome conhecimento dos atos da 

12 
 Nelson Nery, Princípios do Processo na Constituição Federal. 
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Comissão Processante é violar expressamente o princípio constitucional do 

contraditório. 

Ainda mais gravosa a violação aos direitos líquidos e certos dos 

impetrantes é o impedimento do patrono do Denunciante, advogado regularmente 

inscrito na OAB/CE, do exercício de sua atividade profissional. 

Como ressaltado, o Denunciante constituiu, mediante instrumento de 

procuração, advogado para representá-lo perante a Comissão Processante da 

Câmara Municipal de Missão Velha(CE), porém, tal ato lhe foi tolhido pela 

excrecência da decisão administrativa atacada. 

Importante fazer alusão aos dispositivos legais constantes na Lei n 

8.906/94 (Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil) o qual 

pedimos vênia para transcrição: 

"Art. 5. O advogado postula, em juízo ou fora dele, fazendo prova do 

mandato." 

[ ... ] 
Art. 72•  São direitos do advogado: 

XII - falar, sentado ou em pé, em juízo, tribunal ou órgão de deliberação 

coletiva da Administração Pública ou do Poder Legislativo; 

XIII - examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judiciário e Legislativo, 

ou da Administração Pública em geral, autos de processos findos ou em 

andamento, mesmo sem procuração, quando não estiverem sujeitos a 

sigilo ou segredo de justiça, assegurada a obtenção de cópias, com 

possibilidade de tomar apontamentos; 

XIV - examinar, em qualquer instituição responsável por conduzir 

investigação, mesmo sem procuração, autos de flagrante e de 

investigações de qualquer natureza, findos ou em andamento, ainda que 

conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos, em 

meio físico ou digital; 

XV - ter vista dos processos judiciais ou administrativos de qualquer 

natureza, em cartório ou na repartição competente, ou retirá-los pelos 

prazos legais;" 
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Sobr o tema, oportuna a transcrição de jurisprudência, senão 

vejamos os arestos seguintes: 

"ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. APELAÇÃO CÍVEL. REEXAM E 

NECESSÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ACESSO 

AOS AUTOS. CERCEAMENTO DE DEFESA. ANULAÇÃO. REEXAME 

NECESSÁRIO DESPROVIDO. RECURSO DE APELAÇÃO PROVIDO. - No 

caso concreto, está evidenciado o prejuízo do impetrante/apelante no que se 

refere à sua ampla defesa no processo administrativo disciplinar em debate, 

uma vez que a autoridade coatora, ao responder ao seu requerimento de 

cópia integral dos autos, determinou que aguardasse o término da fase de 

instrução (fl. 106), em manifesto cerceamento do seu direito, como 

acertadamente assinalou o representante do MPF em seu parecer: ...a defesa 

há de ser ampla, inclusive em processo administrativo, o que significa, 

segundo a jurisprudência recente do E. Superior Tribunal de Justiça, a 

possibilidade do investigado acompanhar e participar de todos os atos da 

fase instrutona do processo administrativo disciplinar 5Mii&o1  

cértó de acéssó aos autos do procéssó administrativo pelo impetrante e 

por.seu advogado, em respeito à normatizacão destacada (art. 5, inciso 

Su STJ Ebiatoría presEI 	eadvogado e 1oi as 

fses d process 	ministiativodrscipItnar - Por outro lado, merece 

guarida o pleito do apelante/impetrante, no sentido da anulação de todos os 

atos praticados no processo, desde o seu início, para que se lhe garanta a 

possibilidade de participação também da sua fase instrutória, até porque, 

como alegado, responde a grave acusação que pode levá-lo à cassação de 

sua licença profissional e, como explicitado, deve ser assegurada a amplitude 

do exercício do direito de defesa. Precedentes - Reexame necessário 

desprovido. Apelo provido. (TRF-3 - ApReeNec: 00089554820114036100 SP, 

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRE NABARRETE, Data de 

Julgamento: 07/12/2017, QUARTA TURMA, Data de Publicação: e-DJF3 

Judicial 1 DATA:06/03/201 8)." 

'MENTA REMESSA NECESSÁRIA. MANDADO DE SEGURANÇA. 

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. REQUERIMENTO 

FORMULADO A ORGÃO PÚBLICO. OMISSÃO EM INFORMAÇÕES SOBRE ' 

ATOS ADMINISTRATIVOS RELACIONADOS A CONCURSO PÚBLICO. 
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VIOLAÇÃO DOS DIREITOS DE PETIÇÃO, INFORMAÇÃO E RAZOÁVEL 

DURAÇÃO DO PROCESSO. SEGURANÇA CONCEDIDA. REMESSA 

IMPROCEDENTE. SENTENÇA CONFIRMADA. 1. 

EIn1ÏIï1Ffl:. 2. A omissão da Administração 

Pública em responder requerimento em prazo razoável e nos termos da lei 

regente, viola direito constitucional líquido e certo à informação e a razoável 

duração do processo, razão pela qual a segurança deve ser concedida. 3. 

Remessa necessária improcedente. Sentença confirmada. (TJ-ES - Remessa 

Necessária: 00006475520138080029, Relator: ROBSON LUIZ ALBANEZ, 

Data de Julgamento: 16/05/2016, QUARTA CÂMARA CÍVEL, Data de 

Publicação: 25/05/2016)." 

"MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO EM FACE DO PREFEITO. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ENCAMPAÇÃO. POSSIBILIDADE. 

ANULAÇÃO DE ALVARÁS DE LOCALIZAÇÃO E CANCELAMENTO DE 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL. ACESSO AOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS. 

DIREITO DE INFORMAÇÃO E GARANTIA AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. 

ART. 5, XXXIII, XXXIV E LV DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DIREITO 

LÍQUIDO E CERTO. CONCESSÃO DA ORDEM. 1. A doutrina e a 

jurisprudência vêm ampliando o conceito de autoridade coatora para não só o 

agente que emanou o ato, mas também abrangendo aquele que possui poder 

hierárquico superior, para rever, avocar ou delegar a decisão e, portanto, para 

decidir a questão no âmbito administrativo. 2. Aplica-se, nesse caso, a teoria 

da encampação, dispensando a retificação da autoridade apontada como 

autora do ato administrativo impugnado, uma vez defendido o ato pela 

autoridade indicada. 3. 

4. 
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e 

processos àdniinistrativos de seu interesse jurídico. com  amparo nó art. 

5 XXXIII XXXIV e LV da Consttucão Federal 5 Concessão da 

segurança. (TJ-RJ - MS: 00096305620158190000 RIO DE JANEIRO 

TRIBUNAL DE JUSTICA, Relator: ELTON MARTINEZ CARVALHO LEME, 

Data de Julgamento: 18/11/2015, DÉCIMA SÉTIMA CÂMARA CÍVEL, Data 

de Publicação: 23/11/2015)." 

O ato administrativo do Presidente da Comissão Processante da 

Câmara Municipal de Missão Velha(CE), viola o princípio constitucional do .é1$ 

também aplicável aos procedimentos parlamentares, alem de ferir o 

princípio da razoabilidade e proporcionalidade. 

O devido processo legal, como princípio constitucional, significa o 

conjunto de garantias de ordem constitucional, que de um lado asseguram às partes o 

exercício de suas faculdades e poderes de natureza processual e, de outro, legitimam 

a própria função jurisdicional (CINTRA, GRINOVER e DINAMARCO, 2006, p. 88). 

Líquido e certo é o direito dos impetrantes, o primeiro, que na 

qualidade de Denunciante, esta sendo tolhido do seu direito constitucional de petição, 

sendo impedido de participar/acompanhar os atos procedimentais da Comissão 

Processante, ao passo que o segundo está sendo impedido do exercício da sua 

atividade profissional, o qual na qualidade de advogado, vê suas prerrogativas 

legais serem flagrantemente violadas pelo Presidente da Comissão Processante e 

pelo Presidente da Câmara Municipal. 

Por direito líquido e certo conceitua o inesquecível mestre 

administrativista H ELY LOPES MEIRELLES: 

"Direito líquido e certo é o que se apresente manifesto na sua existência, 

delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da 

impetração. Por outras palavras, o direito invocado, para ser amparável 

por mandado de segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer 

em si todos os requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante: 

se sua existência for duvidosa; se sua extensão ainda não estiver 
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delimitada; se seu exercício depender de situações e fatos ainda 

indeterminados, não rende ensejo à segurança, embora possa ser 

defendido por outros meios judiciais."13  

Inequívoco, portanto, o direito líquido e certo dos impetrantes a ser 

reparado pela via do presente mandamus. 
ÇO 

6. DA MEDIDA LIMINAR: 

A legislação ordinária ao tratar da matéria, também foi taxativa, no 

sentido de preservar os direitos de quem vê-se ameaçado ou violado por ato de 

autoridade pública ou a serviço do Poder Público, na prática de ato ilegal, ou com 

abuso de poder. Vejamos: 

"Lei n2. 12.016109 - Art. 1. - Conceder-se-á mandado de segurança para 

proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 

habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer 

pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê- 

Ia por parte da autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem 

as funções que exerça". 
ZS 

11,00 
 

UL 

Na sobredita legislação reza o art. 7: 
91 

"Art. 7. Ao despachar a inicial, o juiz ordenará: 

[1 
00 

ÇCi 
L 	J 

III - que se suspenda o ato que deu motivo ao pedido, quando houver 

fundamento relevante e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da 
E 

medida, caso seja finalmente deferida, sendo facultado exigir do 

impetrante caução, fiança ou depósito, com o objetivo de assegurar o 

ressarcimento à pessoa jurídica". (grifo nosso). 

00 

Necessário o deferimento da medida liminar, caracterizada pela 

própria urgência na tramitação do feito, porquanto já realizados a reuniões da 

Comissão Processante, assim como, já determinado pelo Presidente da Comissão 
U 13 

Mandado de Segurança, 292  Edição atual. e compi., São Paulo: Malheiros 2006, p. 36/37. - 
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Processante a apresentacão de Relatório pelo Vereador Relator em reunião 

designada para o dia 18107/2019. 

Ademais, a normal demora na tramitação do presente remédio 

heroico, com a consequente concessão da ordem somente no final da demanda, 

poderá resultar na ineficácia da medida, tendo em vista a proximidade da realização 

da reunião para apreentação leitura e voto do Relatório, além da realização de novos 

atos pela Comissão Processante. 

Além de todos os fartos fundamentos jurídicos mencionados, registre-

se o fato de que o ato administrativo dos impetrados (abusivo e ilegal) foi 

absolutamente desprovido de juridicidade, em discordância ao entendimento já 

solidificado pelas Côrtes Superiores, sendo que a normal demora no julgamento do 

presente recurso poderá causar danos irreparáveis e ainda maiores aos impetrantes. 

No caso em apreço, não há dúvida de que os requisitos legais 

exigidos foram preenchidos. A probabilidade do direito (fumus boni iuris) está 

consubstanciada na prova documental que acompanha esta manifestação processual, 

revelando que os impetrantes estão sendo usurpados do seu direito líquido e certo, ao 

passo que o periculum in mora reside na urgência que a providência cautelar exige, 

até porque, conforme já ressaltado, a reunião para apresentação do Relatório foi 

designado para o dia 18/07/2019, além do fato de já ter sido realizado vários atos 

procedimentais da Comissão Processante, conforme atestam as cópias anexas 

Como demonstrado nos tópicos anteriores, é indiscutível a presença 

dos requisitos que autorizam o deferimento da liminar pleiteada no presente Mandado 

de Segurança, motivo pela qual ela deverá ser deferida. 

7. DOS REQUERIMENTOS: 

Em face de todo o exposto, considerando-se que a pretensão dos 

impetrantes encontra arrimo no art. 12  da Lei n2  12.016/09, requer: 

Centro Empresarial Lagoa Seca - Av. Aliton Gomes, 4.131 - sala 408 - Planalto - Juazeiro do Norte - Ceará - CEP 63.047-165 
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(i) A concessão da medida liminar inaudita altera pars, determinando-se a 

imediata suspensão do ato administrativo (despacho) que impediu o 

Denunciante de participar dos atos procedimentais da Comissão 

Processante n9  0111.06/2019 da Câmara Municipal de Missão 

Velha(CE), bem como seu advogado devidamente constituído, 

inclusive, mantendo-se juntado aos autos, toda e qualquer peça 

Protocolizada pelo patrono do Denunciante, sendo por conseguinte, 

autorizado o Denunciante, através do seu advogado, de participar de 

todos os atos procedimentais do referido procedimento 

administrátivo, inclusive junto ao Plenário da Câmara Municipal de 

Missão Velha(CE), garantindo-lhes a prévia notificação da realização 

dos atos processuais a serem realizados, sob pena de arbitramento de 

multa e/ou demais cominações legais; 

(ii) A notificação das autoridades coatoras, na forma do art. 72, inciso 1, da Lei 
•Q 12.016/2009, para apresentar informações; 

(iii) Que se dê ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa 

jurídica interessada, enviando-lhe cópia da inicial, para que, querendo, 

ingresse no feito (art. 72,  li, da Lei n2  12.016/09); 

(iv) Seja intimado o digno representante do Ministério Público para que 

acompanhe o feito ad tinem; 

(v) Que seja julgada procedente a presente demanda em todos os seus 

termos, concedendo-se em definitivo a medida liminar, determinando-se a 

concessão da ordem no sentido de declarar nulo o ato administrativo 

atacado, autorizando os impetrantes a participarem de todos os atos 

Procedimentais da Comissão Processante n2  01.11.06/2019 da Câmara 

Municipal de Missão Velha(CE), inclusive perante o Plenário do Poder 

Legislativo Municipal, garantindo-lhe a prática de todos os atos de 

acusação próprios e inerentes a condição de Denunciante, sendo-lhes 

previamente notificados para participação dos atos e/ou reuniões da 

Centro Empresarial Lagoa Seca - Av. AlIton Gomes, 4.131 - sala 408- Planalto - Juazeiro do Norte - Ceará - CEP 63.047-165 
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referida Comissão nos termos da lei, dando-lhes inteira ciência dos 

atos processuais administrativos praticados. 

Protesta provar o alegado pela juntada dos documentos que a esta se 

anexa, haja vista ser a prova no Mandado de Segurança pré-constituída. 

Dá-se a causa o valor de R$1.000,00 (um mil reais). 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Missão Velha(CE), 17 de julho de 2019. 

Luciano Alves Daniel 
Advogado OAB/CE 14.941 
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D. wme reüfzaçdo de Te~ da Comissdo  
Praernie. 

Cõiin4rattdo õ protocolo de raia por prática. de Infraçãoidlidco-
Mmimstratava, com bane no Decreto Lei n 201/67, em face de Diego Gondiru Feitosa 
na Câmara Municipal de Missão Velba/CE, em 29 de maio de 2019, por Cicero Vágner 
de Lima Ferreira, 

Considerando a instaura2o da Comissão Proce~te, com. fulcro no 
inciso I1 do sxt. 5 do DecretoLez n° 201/67, bem como1  inciso II, do art 1' da Lei 
Estadual a° 12350/95, para apuração da Denuncia por pratica de lnfraco PoLitrco. 
Mmuustrauva 

Cõnsiderando a c~cidade da Lei. Estadual n° 12.550/91 para 
apuração da Deniinca por prática de Infração Politícó-Administrativano atado do 
Ceará, 

Considerando a fiel interpretação do inciso V, dc art. Io da Lei Estadual 
n 12550/95 orid a intimação do denunciado acerca dos atos cio .p 	se inicia com 
a instrução processual, sendo as reuniões anterior a esra fase atos internos da Comissaq 
Processanxe, 

O 	 DA COMISSÃO pR:Jr: no USO das: 
aibuieskgai. que lhdfotam outorgadas, RESOLVE;  

1. As reuniões agendadas para tratar dos atos internos da Cmnissáo 
P$.5at* taiS cQr.ø conhem=to de documentos, agendamentos de novas teiiai6.i, 
entre outros, anteriotes ao prosseguimento/arquivamento da denúncia, devem ser 
realizadas apenas na presença de seus Membros, acompanhados pela Secretária, i>em a 
interferência de quaisquer das partes. seja Denunciante ou Denunciado, pessoalmente ou 
representados,  

1 Respeitando o Princ:pio da Publicidide, apõs a ralisação das reuniões 
as suas atas e demiis documentos produzidos serão publicadas no sítio ek unco oficJi 
: Câmara \un.upa' de Miso Velha/CE;  

PALÂdÍ5TOSÊ OORRA UMA.. RUA PADRE CÏCERO, SN, CENTRO -FONE 
/ 	 (OXX8)35424 i 16.- CE 63208.-000 — 	

CNPJ 247731001.-73 
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3. Esta Portaria entra em vigor ria data de sua publicação 

Pubquese Registre-se e Cumpra-se. 

Missão Velha, Estado do Ceará, aos 10 (d(z) dias do mês de 
julho de 2019 (dois. mil  e dezenove). 

A 
1 HESTo SILVA VASQUES 

Pdnt da CorWwão Pre5atue 

(OXX8)3S421116 CEP 63120 
CNPJ 12477337/OOCI-73 
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. 	 . 	ØEH:OA MUMC 	DE MISSÃO 

VELHA--  E~GOb CEARÁ, ao 
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fj 
HÁ 

RO..VÀGNER..ME.  UMAERREU 	bO 	ddO 

RG 2OOW29a4413&S$PD$/C 	CFM 	4285? 	Ieitor no 
FJ- 

gozo dos seus dtretos potLcos com tnscrçào.no 	tube 	12O647O779 

160  ZonaF leitora) do Estado do Ceará. 	cra 

ite 	 V 	ir 

do seu advogado, regubmente constituldoin~t0 dødat5fleXO 

no art. 50. inciso XXXIV aTines 0a0  da ConstitUição .Federa..ç.!e. ji .. 50 e 70  ncsX1, 

XIII, XV e XV da.Lei n &IO6/94 (Estafuto d Ad6cacia a da,  Ordem dos Mvoados - 

.bnq 	nç 	 *CIa .exp 	ea 1 

O Rquerente. braslléIro nata nogozÕ dos seus chrettos poTitcos, 

fab pcdmniilratw.a em desfv,r do Exmo $r 

prefado O stituctnat 

	

~,.com. suce4ne aoDecretb çj 

rd 	-na 

dli 2519ecebdoa 	tçja 	deten4ad 	as(ão da 

Centro EmpresaiatLgo 5c 	1 	MtoGome4.151 sara 408 P alta 	ezer 
1 t*ae';ei çn 	.. 
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2- A Denúticia,fbi recepcionada pelo Plenário dessa Casa de Leis, q qtjal 

se instituiu Comissão Processante, que, após a eleição dos .seus membros, reuniram- 

se para deliberação expedindo-se a notificação ao alcaide municipal. 

3- Instaurada a competente Comissão Processante, o Requerente 
to 

COflSttJJj o. advogado abaixo assinado para representá-lo, mormente instrumento de 

procuração anexa, o qual poderá exercer o seu múnus praticando todos os atos 

inerentes a defesa dos seus interesses junto ao procedimento administrativo 

pw1améfltareii Me&nda, 	 . 

-,, 

4- Corno legitimado ativo para apresentação da denúncia, porquantQ: 

cidadã igozo dos seus direitos 	corno 	 documentação- políticos, 	comprovado pela . 

acostada à pega vestibular, razão assiste-lhe em participar do processo administrao 

parlamentar como parte interessada, inclusive podendo envolver-se nos atos 
procedimentais, especielmente através de advogado regularmente constituído, 

5- ~Nzer alusão aos dispo~ legais constantes na Lei ri' 

8.906194' (E~ da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil) o qual 	e 
pedimos V" para transcrição: 

'ArL 5 O adVogado postulo, em rízo ou fora daie fazendo prova d 

Centro Empresarial LaÓoa Sec AV. XíltoriPomes,4i31 . s&a408.- Planalto - Juazeiro do Norte Ça'EP 63.047-165 
(88)3571-20911  (S$).99959l5O4 advocadatucianõdieI@gaiLcom 
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Com~ Pm~nte Ms~ para 

h~~ o subscritor nos respo~ a~ p - 
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Lei n0  U06194 (Estatuto da Advocacia). 

Requer, por oportuno, r*Ificandose ~o anterbrnnt 

protocotizada na sede dessa Casa Legisativa que ô oonU a4fl pr iPdbdo 

seu patrono devidamente habifitado, seja antecipadamente flOtlf4Ø: d$ $e.: 

dessa Comissão Proe sente, sob pena de nulidade. 

Neste.. termos, 
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J'.JJÁ 	,. 	 1 4 	 UJJ? 	 Lt'J 

potieos com ncro no Tfwo do etor P  O62O7647O79 1  6 tona etor.i':  do Esrado 

do Crá, reidente e onjcjLiado n Rua Dona Quternh sfn. Dsrto dc jamacaru, 
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Ctse que, ck Projeto de Lei do Gro~o 	i4 .Z'7 de Setembrp 

de 2017, foi ~Imido o ineis VI. do __ 5O Tal dlsposmvo unha a .finafldade. de autoriz r 0 

Poder Exem, ttw a. abrir crédta adinai apJ 	ntarat 	ifreite de .IQO% (cem por cento), 

da4espes 	ada . 

iesa forrn. 	i a rea•.ø intise o Prefeito :MidI não pderi 

como de fata não p~porquanto a re 	iei foi aproadz xr .dePb. 

com base na L 	uniLpai n 410ftOI 	de. 29 de no-vembro 

 
- 	- 

 

Conffárta 	 ao longe do exerrijo financeiro de 

20-18 ft 	.aetos 	 .. 	valor 	 . 
qnta 	llkies 	rtoe e vbtte 	i1l $uzente' e qtraita e 

qflce reais weten.ta e otto etAe 	com base na Le Mumeipal n 	217 	a 

legIsIaç 	numicpai no 	aiia easa naimiade 

Trata-se. portamto co orme'do 	1entção juta dcnaçio rle cr&litos 

letarea. 	arrepia da le 	ou-se 	 lig 	lepnavda mie' 

egalIdade mediezLte' VemeW deauturia e.sWa.deáfé 	Poder .Eecutivo Municipal Íu 

Fato que ambn merece destaeme. *i o ato do Mnpmu de Masão 

VdlaÇ 	teL emnpealad m nmemtaate 1e espea de 	eaLfl4 	eteita 

nhs; 	I*itUS e' aesseRta inU iuzentos -e 	torz 	eaa e qmeuta -e -pafro 

cgntajn 	ora enlma o orçamento  aprovado apenas o 

setent e q1bu ndls gente, e sssu1w e nove mU fueutts e 4qm&ent 	três 
reatse ti11ma eentavo4 

• . 	 •. 	. 	.. 

. 1 
abartma de erMitoa sl 	ØItes cando 	deffrndo no ert 4a de Lél FtdOra1 a 4x01-, 

sbrt nenlïtni vJor 	pe 	nd-1e 	plemeumçio 
orçazneata n roerida L 	om sa uo 	dste e nb 	eute eg 	abe'ara il* j 
decretos de 	dczmajs 	euto,e poma o mnmw -que respaldema tal ato lora 
suprlmfrlo Jaoeaso da vetaç 	petoPlenáno da Oase LeisItva 
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11 	a reazaçao de despsas ou ,a assnço de rIbrigaçõs diretas que excedam. çj 

à cr&titos o çamentárrns ou adicionais; 

1V 	a reaUzaçao de 0~ de creditas que excedam o montax 	das 

despas 	de 	capital, 	rsàh'odas 	autarizedas 	mediante 	créditos 

sup1einentnrs ou espaciais 	om 	nalidade precisa aprovados pelo Poder 

Les1 	vo por mioria ao1u 

a vcuaçào oe reLi 	de impostos a órgão, â.ndo oa despesa, resvatas a 

repardco do produ 	da arrecdaco dwl  impostos a qe se referem p ax 	Iss e 

15, a desunaço de Mclu~ para as aões u sMços públicos de çaue para 

manuteãe e desevo,nmento do  ensino e para rw~  de 	tivxda' es da 

admnitraçZa 	1butxi, cumu Oetexina 	respevaxente, pos arts. 193, 	2 1  

212 o 37, )OIU, e a prestação dcx ga. uitias às operações de crédito por dntedpaçào de 

znci, previstas no art. ..45, § 30,  Ee'n como o disposto no 	4 dcste artigo 

V 	a abertaa de crédito 

555 

Vi 	 jamsferênda de .recurna 

nu 	.out ,ju de um co 

Cb 

- a concessàa aa ttilizacão do cr&lftos iIimidos; 

VII - 	ut1izaço, sem autozaçoIegativa esp cífica. de recursos 8oscrçentos :' 

flc 	e 	gLdade soual 	ra suprir 	ecessdade 	ti cobrir dêút de erpresa 

fundaç5es e fundos, inciuswe dos m 	onadós no ar 16 

a 	de 	nds de qualquer namreza, sex 	nrvia autoacã.o !egisldt.va. 

a tr 	fenda  M- 	atãri de recursos. e o ocessão de empréstinies, inclusiqe 

por antedziaçao dc r reke, 	e1os Governos Federal e 	sdus e s' as instuic 

nanceirs, para pagamento & despesas co n pessoal alivo, barivc 	penorista, 

dos Etadas, do 	ita Federal e dos Municípios; 

a uíização dos recursos prcenentes das contriçées sociels de 	ue tra 	q 

a 	195, 1, a, e li, para. rea1izaço de despesas di 	itas do pagento de beneficiou 

ao regxme geral de providêna social de que'w a o -ru 201 

Feto prmcipio da proibição de estornQ de veba, éedadaa transposiÇão, o 
e 

- ei ananuto o" a transferci 	de recursos -de dma categona de programação para. out. a 

o de um ôrgão para -oo, em prúvia autorização legislativa ÇcF, rt.1  67, V 	Por categoria 

de 	programaçaa 	deve-se 	entender 	a 	ftmço, 	a 	subftmço, 	o 	programa. 	o : 
proettivtade/operáção espeIaI e as cate-goràs econômica dè-despesas. 
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Também c9eui ao de 	dadeadzulni 	gjiifhdr de qe1quer 

fornia pera a ap1ieaçã wregu1ar de verba púbbti (Lei ug 8429/94 PJ& da coguraçâo 

do atme de spo 	lada 	no 	ÍiId Ri, de oca ÓLet ii 211/6 

pbiicaV). 
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A jiriÈprudca é pdfica quto ao terna, senão vejamos 	uigado 

abaixu 

cei 

PPEs'rAÇÂo 	DE 	OTS 	?NUAL. 	PREFEI1 	MONIcIPA 	EXdUCÃO 

ORÇ4EMRA. cREDrros 	 -ffilEREtj!A E E,EcUÇÃO DE ca 	iOS 

SEM MTroPçÃn m.a glum RECURSOS DISPONIVEIÇ. IRREGULAR1IÀD. 1,211 
liMITES COtSTITUCtONAIS E. LEGAtS, 	E'ASSF DE RECURSOS 	O 	ODE 

LGISLATRTO. ALOCAÇÃO DE REUSOS 	SÚD 	NA EUÇÃ 	oasas 

COM PESSOAL. CUViPRTMNTO. P.RECER PRM. 	EJEIÇO  DAS cONTAS. ZL 

RECOMENDAÇÕES. 1 	 ____ 

riza nir 	dgQrj 

42 e 43 da Le a. 	 nissã 	de 	ecer 

4 	iee parecer p viopeL rejeiçAo das contas com: reconendaçõe ao tuaI 

gestor 	ao responsável pek órgo de oetrle'interno. 

(TCE-MG 	PC1AS 	XECt1'1VO MUlPAL;. 9876 	Relat, CONS. GILSERTO 

IMN)Z. ba 	de 	mento iOfJ2Ü8'. Data 	Pbcaço 18/O5OlS). 

APELAÇÃO CEEL - AÇÃÚ DE lMPROIfDJDE..ADMlNiSJTVA - DESPESAS 
lu 	suo 

ORÇ?MENÁRL 	- PREVISAO tEJSL.TIVA * EXGESSD DE ARREcADAÇÃO: 

ENRIQUEcIMPNTO 1 ÍÇITO, DNO AO EPÁRIO E OFA AOS PN1P1OS DA 

ÀoM00T00 	PÚBL)CA 	SEM 	ROVA 	ATO 	DE 	WROE1DADE 

AiM1NisTiATi%T 	NAO CONFiGURADO. 1. A prq 	da prdtfca dd ato 

A ajjertoça 

bemçioa ÏnU 	 3. Cornprv da no 

autc 	a auorLação 1esi tiva, be 	como o ecçsso ae arrecadaçao. 	SC viflca 

qualquer 	eaUdade nos decretos exvos 	e. eba 	crito suDleentar. 

No cc-nprovado nos autos o dano ao erário, ci enriquenento ilcito ournesno' —07 
en 	aos prtnpfos admimrativps o pedido de cdenação por iprobidad 

administrativa deve ser juiidi i3iprocednte. 

(TJ-MS .. AC 1O2.2i5OO1)S18OC1 MG. Relatm Oiwefra Pírrn& Data 	julgato 
09/04j2019, Data da 	blicaç 	1b/O4/?O19" 

OSSO coa SEN mau: 
Ao 	ignorar 	a necessidade 	d 	autorização Iegs1áriva para. alterar o. 

orçamento municipal e dispqr da 	re.c.eitas municipais viiacuiladas domo bem 1b 	corwter 

demo 	tra o carátr autoritario e anddenocrátjço do Seuor Pef eito MunciDaL 1 
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3SI. 

PODER LEaJSLAT1VO MUNICIPAL 

?ALACOJOs CORRIA UMA 
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,ESTAW Do c~ 
PALACIO ios-É co~ LIMA 

CNPJ,  1247733710001-73 



PODER LGISLATWO.MUNJCPAL 
'ESTADO DO GEAÂ 

PALÁCIO JOSÉ CORRA UMA 
CNPJ: 124773371OO173 

fis. 52 
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- uhada conf~ vai devidamente  
2019, 
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NOTIFCANTE d.MISSÃO PROCESSANTE 

NoTwicM)o DIIEiGÕ G0?11M FEITOSA PREFEITO MUNICIPAL DE 

MISSÃO VuiWCE 

iI  

Jo 	MLO 
Pahewi, Roberto 
Mbro 

fis. 54 
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PAP 0i.1L06/2019 

Ø EXCUMN~O SFN-UOR p9 MtJPAL SL 
GONI>IM PEITOSA,, por seu advogado abaixo subscrito, nos autos do processo 
nsiautado em virtude de denúncia por suposta prática de crime de respos:rbilT: ad 
if 0111 06/2019 de autoua do cidadão Cícero Vagier de Lima Ferreha, vem 
respeitosamente a presença de Vossa Excelência oferecer sua DESA P.REVJÁ 
apesentando suas çazt5es e für4amentos legais a seguir. 

Missão Velha/CE, P de julho de 2019. 

Em$3_/j 'zJ-9 
LL, — 
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fis. 56 

iIEiv»iit 

Trata-se a presente denúncia sobre supostos crimes de resp 

A dentacla aduz- que as infrações pofiticas-administaúvas co 

e~ sujeitas ã,apuraçao e sanção da Cân= Muni~ de Vereadores, 

de setembro - de 2017, teve suprinúdo o ínciso, VI do wt 60 e que tal- dispositivo 

Tais fátos apontados como ~ são, na verdadc~ TMXUBME 
- 



ASCA :4c:.t.SJUkIeD. CRUMDE 	QNSAJDE 

Ptininxmente, reputa-se importante entender a natureza jurkica dos 

crímes de responsabilidade pam verificar corno se dá sua confi~ao, sua 

apuração e seu p~ julgamento, Conceítualmente devemos entender por 

que ocupam. São inftações contra a ordem pública que acarretam graves: sanções, 

não apenas para o agente que os cornete, mas também para avontade popul&-  que 

Wa dimensão, tais crimes jamais podem ser confundidos com os 

~cas. própr$as e pe liaxe, em qualquer caso, o principal ponto de paitda para 

a sua análTe deverá ser sempre a observância &. "desodo processo legal.." Iudse 

a possibilidade de exame adequado sobre a oeorréncia de um crime de 

abii4dcsem que este pressupotojmidico seja rigorosamente atendido. A 

iCi1tO, Já: 5.SSVrOU, Com a habitual prõpii&dade, o ilu.E.Miniso da nossa 

Suprerna Cortes  reo 	asdci 

"... em processo de tamanha mag:itde institucional, que. 

põe a juizo ó.  mais elevado cargo do Estudo. do Goveito da 

Nação, é pressuposto elementar a obse~cia.. do 

Processe legal, formado e desenvõ~ à bass' de um 
pc i inncxto cuja validade esteja fora de 	 de 

ordemjuxidica" (Decisão hmmr UEóferída.. no MS 

33837/DF, Rei. Mm, Teori. Zay i4ublimda em 15 de
P.outubro de 2015). 	 / 	 . ---. 

e 

fis. 57 
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'Mai& que compreeueivei que o processo de c~ao esteja 

cercado de garantias. É índispensável que a&n  o seja para 

assegurar sua valída,de jurídíca e legíúmidade.pOiibC: Como,  

sahenxa o mesmo BALBUENA PÉR.EZ o "processo 

poIítico' é, em primeiro 1ugar, um 	cessoPor isso, sua  

e ta~a de co~Øibida bem como. a aplicação- de pimpios 

pam.a  

entendimerdo de que os crimes de 



fis. 59 

estvéssemos em sede de matéria de natureza esitamente am trativa É o que 

deone desta d(MiXa decisão do nosso Pretório I:xcdso 

t reerva de Lei formal não podendo ser versada em, dereto 

Iiltio da Assembleia Leg:atév&" (grifo nosso). (ADI 

834 Tribunal Pleno, R 	&pLflda Pervence julgado 

e*n 18/02199) 

Tal 	veio a ser reforçado por ÍiteitO na Súmula d 722 

do STF, que ~e- 

"São da competência legislativa da União a definição dos 

:crimes de responsábWdade e o estabelecimento das 

respectivas normas de processo ejul.enta" 

A xnater4, dada sua importncta, também foi oleto da Súmula 

Vínculane -iiII 46, que assim determina: 

'A djão dos crimes de rspcosabilidade e o 

ecinLento das respectivas normas de processo e 

julgamento são da competncfa legislanva pnvatnva da 

U 
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Pode-se acrescentar que os a.imes de responsabliidade estão 
5ffCitos1  ainda, aos cnt&ios de hnpuçk o1*tia 

II 

fis. 60 

F't 	 ! 
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subjetiva. ou seja ao controle do aumento dó risca para o 

bem jurídico e da determinação da intensidade subjetiva da 

eonduta do agente conibrire se extraem das normas 

roibitiyas e mandazuentais. Portanto, devem subsistir 

aqui, os ekiue'os que configmam o injusto penal 

g anfli=Micidade) o a Mp~dade (gffos 

nossos) (TAVARES, Juarez; PRADO, Gemido. Op. cá. Pg 

43) 



responsabilidade que se pretende imputar à autoridade denuiciada e constatar a 

sua real. ocorrência no mundo dos fatos e dos atos por ela praticados. 

Para o adequado exame deste processo, portanto, cumpre que antes 

venhamos, previarnente, a proceder a uma breve decomposição analítica dos 

diversos elementos Jlitidicoehais capazes de identificar com propriedade a 

ocorrência de itro crise de responsabilidade na ordem juridica brasileira. Somente 

através deste exame poderemos avaliar a ocorrência ou não dos denunciados 

cries deresponsábiildadeno caso sub ezrnie. 

Inicienos esta análise pela referência à exegese imediata dos 

mandames legais edstentes no nosso ordenamento jurídico e que tipificamos 

dênornn dos crimes respÕnsabilidede. 

Passemos, então, à análise da edição dos aludidos Decretos- A 

demonstração da cabal improcedência da imputação parára do wnie da 

pobilidede de alteração advinda da simples leitora do axt. 6' e seus .incis e do 
art l.Odaa Lei zOniaMrnalo qual aduz que: 

i:7-p! nas 

dotações orçamentárias a eles . atribui ~'' 

1 S1JPR: MIE O. 

Úuio Para garantia das operações de Céditos 
4tqmme trata Qind.aideste artigo, fica o Chefe do Poder 
EXCttW0 autorizado a comprometer cano gran • :, parte 

das cotas do Imposto Sobre a Circulação de Mercadoria e 

Serviços ICMS e do Fundo de Participação dos -Municípios  

FPM 	 Ice 

1 

fis. 62 



m - Suplementar Projetos e Ativiktdes 	ncada à conta 

de recursos provenientes de convnies, utilizando como 

fonte & recursos a definIda no parágrafo 10 (primeiro) do 

ArL 43 da Lei Federai 4,320 de 17demarçode 1964. 

Pennite J supiementaço de orçamentas para atender pr&etos e 

atMdades custeadas por convánio f=ados pelo munxapio com o Fsxado e/ou a 

União Federal. 

fis. 63 

Alta Corp1etidade ¶NAE — Traperte Escolar, etc 

E F 



Zv 

De igual ¶tte a LOA autoriza a. abertura de créditos suplernentares 

para o cas.. de recursõs advindos de operações de créditos pelos Poderes Executivo 

e Legislativo.  

fis. 64 

o 

no artigo 6R . 	 . a 	s.a. Mor de 

ua neemhu&s no transcurso d: execuÇão orÇanwfljj 

jjjj:td 	mesmos fontes nele.defída& 
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c as _ ___.T: o atendíme= 	__________ _______ 

ín 	 ..: 

UÇ LZ 	! 	 1CU&!JmaflCYa (TeCUiSt)S), OU XneSTflO se 
vorifquem 	í.eç ((q fáticas, corno a ocorrencia da própia efetiva e real 

necessidad de que scjam efècivamente util.zaao uS valores O~Pá~ (por 	• 	 T 

ti 



V 
fls.66 

3 

exemplo: uni determirao valor previsto originalmente para embate a enchentes,  
pode n&, ser gasto em raso da ocorrência de seca em determinado ano). 

O instrumento por exceléncia para o estabelecimento dessa 

é a Lei Orçamentária Anual (LOA), na medida em que nela são 

detal• das as poMcas públicas (ações) a serem ipiernentadas e definidos quais os 

11MÃOS  má~ de recursos que estão uto *e para execução de cada uma delas. 

Ocorre que, rosno sabido, a LOA é uma peça prospeçtiva de caráter 

oPera=nal, ou seja,  uni te2ao legíslativo que busca prever e espe~ as ações 

diante de* receitas e: ~esas 	para o ano segn-iinte. Tanto é verdade, que a 

aprovação da LOA no ano de 2OI7 para vi&ên& no exercício seguinte (ano de 

2018) se deu em. novembro do mesmo ano e sua sanção peio Poder.  Etectsd*o 
ocorreu Ctfl 27 denqetnbra de 2017, ou seja, no ano anterior 's edições dos 
decretos que a 2izuédits suçlementares 

Apesar das vantagens apontadas no planejamento estabelecido na Id, 

OrÇamentáxía, é neeessdtió.ressaitar que um problema hininseco da sua lógica é a 

serãoóbvia 	 de  CSIe  ~ .4i 

observa~ naturalmente, apenas no momento da e~ ÃÊxiceira 
prcpriamente dita. 

A. r Esta Lei Complementar etbaIece normas de flna'ças púbUcas voltadas para a 	çY 
responsebi rade sa rstac fiwaT, com amparo ro Ca,ícuo tido Tndo VIda ConsitLç&. 

1 A responsaoiLdate na gro tLcal prassupi. a açio p1anjada e ansparne. em que se 
psr'iiiern scs coti,rn 

 
dês, ca~ de~ o equZábflo das contas pnbflcas. Ine&ar e o 

umpnxarti dc res e reu&taios enne reccícas e aesoess e a obedita a li iates e COndiLes no 
que -tange a ~da -de receita, eraço do despesas, crrz pessoaL da segnr.dade social e outras, 
dividas conoIidada e irob'liáoa, ooerace de crédito, incave por antecpacao de rcia, 
cocrssârj dcgarantia e inscciço em Restos a Pagar. 

1/ 

(• 
\\ 

/ 
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O ait 34 de Lei n.2  4.320, de $4 preceitua que o exercício financeiro 

às 
o 

o 

o o- 

) 
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fis. 68 

DA AUTOWAÇÃO DE cDrtõs Sui •TRBSAO ORÇA NTO APROVADO 

Para urna loa exposição da rnatria em exarne cumpre ainda que se 

venha a precisar o conceito de créditos suplementares,  

sup~mres servem para atender poliúcas públicas (ações) já ~entes na Lei 

ex 	33 -e~as. Esses ffistes se fazem necessários devido ao lapso de tempo erdn o 

envio do PLO-A e a ~va e2,,=ção das despesas aprovadas na LOA. 

Diante dessa afinnaç1o, cumpreque se esclareça, de vez, que sendo o 



I67 São v1*s: 

A Leí m' 422-0, de 17 de março de 1964~ que, por sua vez~ foi 

art 437, osPC[ -w 	 ' • quaís____ 

e , 	 e 

• - 	 Trr(i 

fIs.69 

cmadaa nd a ma!s entre a areeadaçào evista e a raltaada, o ideaaudcse, Muda, a 
tendzxaa & eecicio. 
* 4 Pasa o fim deaparat osrecurso ut1ízaves, mnvenrentes dexoo t1d 	zirse 

a importnki dos aeditos e aordexanos abertos no oxxddiw 	 a) 
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CO 

1 
decreto, t Potkr Eecutfto .apenas confere . Ad Tistraço 1~11rdade 

de j~ps em VAMicas públicas dis~ e que, eutaetato, só setú 

possível de se matefi~ se acpanhado da 
CO 

::ejd. Ou SÇjS 0,—~MO Ot*IQ 	&IdaJtQ 

fti&de c~do  

Em boa técnica juridiL orçamentária e fMancena, w~ca § 

São realidades distititas que 

mcklefll em planos diferentes da realidade admmisttauva sendo concebidas e 

ditadas com propósitos complemmente diveifica&, .E diga-se, com &TfaSB: 

/ 	 atufadcs dastrntas pettnenes apIanos çjre,ztes dá propa exzstênaa 	ndwa.gis 

22 

Destaque-se que .e -- mstrumento é utilladó e serve a todosCites . 

públícos e Poderes do Estado, tanta e que a propria Câmara Mlmlc!pal de Missão 

Velha, durante o exercido financeno de 2018 utilizou Decretos para realizar 

operações orçamenãfias, CÓr 	 mesma Lei Oç.mehç sejaaLei 

410/2017. Lei Or~entária. Aluiei, conlbrmc deste.ue no deacto a segui, 

vejamos. 0 

.,arag 	cpa1 	e 	ssk 	ia 
1 CtaÇ5O 	C51ZT0 SUPLEMENTAR  

E.I1u14 ,  

ai 	eec 	 tivldades 	seo1vdss 
peQ 'eee trsa 	o 

.5 	e 	etr uui. 	 erii 	os 
Ar 	dot ca 	ICOO 3' 	9L4,O 	Cr 	ciri 

o 
caso 	oda 	s * 

çao 	 O.O nu 	s s 	v. d., 	erce ros pessoa tsica VL 	CPPO 	Ordinários- 
Anui  do aç>o 	7 	0CØ 

ei 	aaara 	ipe1 	 G.0t 
T 	A. GER 

issâc 	e'ha .02 	e maio de 

1' 
FRÂCI CO E 	T(vES LONA 	 . — .59 

1 
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Caata tttpai de yístão V1ta 

so1c.i taç 	mJ.LAçÂ E o-TAçÂo 04ARLI4TARZA• 

iia oue. se  refira UtCTO 	d 
e Maio  de 21XLL autorizado  pia LEi (JJ»/I7 

DTACO 0ECeICJO 	 FONTE 	 VM.OR ( 

01 Qi 	cantara Municipal oi ocol MO1 Maoutencao das, 	1dae oesenvolvids 
DaTo PDder La is t;v 

3390
£0
3.90 Material d çosw 
1 i 	ecurss crdinanos 

Ot.R0, 
52O 

R
Eoupa unte s aateral permanente 

OVI 	curso Ddancs 

TOTAL caara Miicipai' 

TOTAL GERAL  

M4alha, £2 de maio de 2818 

FR4CliO g ELAS 
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uKI LiiI 	 iL' 

Pãra 

1 

co~  ~uannos o debate do mérito da denúncia se faz necessário 

Em prirnefro plano, é importante analisarmos os arts. 6' e art 10 da Lei 

410/2017, os quais versam: 

o o- 

o -o 

r 
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LL 

Adenúncia aponta que o Chefe do Poder Executivo teria realizados ø 

valor de ES 4.69O9d 2,24 (quatro milhões seiscentos e noventa mil e novecentos e 

sessenta e dois reais e vinte e quaixo centavos) de empenhos a mais do orçamento 

originalmente. 

OCo: que, COiIIO dito anteriormente, o. orçamento é uma previsão e 

durante sua execução diversas modificações podem ocorrer, como, por exemplo, 

arrecadação superíor ao que estava previsto inicialimente no Projeto de LeL Unia 

dessas SkUZC)et pode ser facilmente observada na documentaço anexada pelo 

próprio denunciante, onde vemos, a titula de exemplo, que O Balanço 

Orçamentário demonstra que Imposto de Renda e Proventos de Qualquer 

Nattia.. Imposto deRenda Retidona Fonte sobre Rendimento de Trab., imposto 

Sobre Propriedade Predial Territorial Urbana, Imposto Sobre Serviço de Qualquer j 
Natontza Imposto,  . 	Serviço 4e Qualquer. Naumeza— Multa e Juros, entes 

outraS diversas receitas orçamentárias possuem arrecadação BEM É17~ao 

previsto originalmente 

Tal fato juanfi:caa adição de crédito 	'lernenarao orçamento CU 

vigente,. uma vez que •aCémar..a.jA teria autorizadoent seu art. 	IIdaLei 

4I0!217 Lei OrÇamentã1a AnuaL 

Além disto, os demais créditos suplementares são provenientes de 
8 

auulnçees orçamentarias, as quais, mais unia vez, tiveram automação do &t 6 II 

da Lei 410,/2017 Lei Orçamentna Anual e consequentemente, da Câmara 

Municipal 

Como se no bastasse o que já fora demonstrado, também se fiz 

nec:'.•...' 	reforça. que.  . o art. lfl:d..ei. 4lO.f21Z.Lei•Or•..ieiitana=. 	. Àíual. 	. o qual.. 

. . 	ia 	ciéicia4, oiçamentérim riio .cdbertdi. 	no artigo 	do.:,.. / 	j 

poderão ser ajustadas ao valor de suas necessidades, no transcurso da execução 

	

orçamentária, u~40-Seas mesmas fontes nele definidas vamos' 	 i 

Azt 100  As insuficiências orçamentarias iIo acõbertadas no 

a~ 6° desta Lei, poderão ,ser a~das ao v4rda suas 	 :1 
necessidades, no tiauseurso da execu$o orgamejiLãúa, 	 € 

frn iiti 	 tes hzandose as mesmas 	nele defitddas 
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Ainda que saibamos que a flmdamentação acima seja além do suficiente 

para demonstrar a lgahdade dos atos praticados pelo Executiv Municipal e por 

simples amor ao debate, hemos analisar o W. 10 da Lei 41012017, Lei ÇO 

Orcamentkia Anual, onde vemos claramente mais um 	autorização do 

Leg1atio para que os Poderes Municipais atuem de forma a assegurar a 

adequação da execução do O çaniento Anual do Munidpio. Tanto é que o artigo 

aduz que as insuficiências orçamentárias não acobertadas no artigo 60 esta Lei 

poderão ser ajustadas ao valor de suas necessidades, no transcurso da execução 

orçanientáxia utihzandose as mesmas fontes nele definidas" 

De fato, fica Óbvio que as fontes passiveis de adequaçes são as previstas 

no artigo 6consentemenZaspevistasflO&rt.43da lei 432Q/64OUS1aJ 

o superávit financeiro apnrado em balanço patxim nial do exercício anterior, II os j 

prove entes de  excesso de. arrecadaçaø, IIT os resultantes de anuiaçãç parcial ou 

total de dotaçoes orçamentárias ou de créditos adicionais, ausonzados em Lei, IV - 

o produto de operações de credito autorizadas, cru forma quç jundimrne te 

possibilite ao poder executivo realiza-ias 
Çj 

Fica claro que ha redundância autarizativa na Lei MO cipaI 

permitindo que houvesse modificação nu orçamento público municçal tanto pelo 

Executivo corno pelo Legislativo ciii seus respectivos orçamentus 

Dito isto, vimos que mais uma vez é legal a edição de Dectetos pelo id 

Poder Executivo com o fito de realizar o remanejamento das datações 

orçamentarias Tanto é verdade que o Poder Legislativo Municipal realizou 

deçretb$ iguais sem que houvesse urna nova Lei Orçameriratia modificando o texto 

e dotaçõesda Lei 4I420i7 Lei Qramentátia Mural 



O Presidente da Câmara Municipal de MisslÉo Velha durante o exercício 

f1nanCViQ de 2018 O Sr. Fntncisto Rafael Tavares de Lana, com base na Lei 

Orçametária Anua41  aprovada em 2017.. e sancionada sob o n 410/2017 n'ma 

Lei utiIiad: pelo Excut.vo para rar suplem~es Oçatfltáúa5), 

realizou .a solicitação de (ridito Suplementar e a Anu1aço de Outros, cr&titos. 

Também se destaca que a Lei if 41012017 — Lei Qrçaniei*a Anual a mesma 

para a Cânmn -Municipal quanto para a Prefeittra de Missão Velha e vemos que 

na ementa da solidtaço lê-se claramente: ",.. autorizado pela LEI 00410/17', 

veamos 

-. 
Câmara3usc1pa1 de ssk 1ra 

$iits; crro 5PLEarNTM 

AEW1 	ue se refere.. 

C, C~,  ra Vjcpj 
i O1 OOD 131 	utençaD cas 	iyaces cesevvda 

Per 9qato 
Li 	 •boes prcrs 

*ecr5cis oc1 
.ctacae 

wl icac 
9.3.900É

O1
C 	outros, 	de terciros pessoa 'i' 
 :urss crcnavcs - 

TOTt. Caar 
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--Amara 	 de Kissac velha 
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Além (te tudo acima relatado, se l's.z necessário citar, de modo 

exempW'ktivG outros entes públicos que utilizam do mesmo instrumento 

nomiativo para adequar a execução do orçamento com a real necessidade deste 

.Senão vejamos: 

Decretos editados pelo Chefe do Poder Executivo de Janeiro do 

Norte/CE 

DiCRETt) 
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Por mais este posicionamento, deve ~ceder a denúncia apresentada 

à esta honrosa Casa Legislativa.  

Diante de todo o exposto, requer-se: 

a) a determinação de que doravante, de todos os 

atos a serem praticados ao longo deste procedimento 

sejam regularmente expedidas intimações ou 

ctenft:.5es formais ao Sr, Prefeito Municipal e a seu 

representante legai, para que possam proc.der ao regular 

exttk.To do seu direito de ddsa ~nte toda a 

tramitação deste procsto; 

b) que caso sejam ~das q~er outras 

sessões ou diIencias 4es.taades ao cimento  dos  

: deii:ddados, sia reaberto o prazo de. 10 .de)d• 

para o aditamento desta defesa, ou . apresentação d 

iO razões para pleno e. regular exercido do direkt de 

defesa constitucionalmente assegurado; 

c) com a apresentação desta defesa prnitiar,  

possa a Comissão Processante, deliberar pelo 

arquivamento da denúncia, em face dos motivos e razões 

eleacados nesta defesa; 
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processo de cassação, ~o em vista a ausência de 

er conduta irré~ imputável. ao Prefiálto 
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c) A oitivadas testemunhas 1~ no Rei ~0, 

alem de logo, procestat por todos os nunos de prova 

~dce em 

todas as deniaís, desde logo r 

Nestes termos, pede e espeta drnetXo. 

f 1 
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1. Hugo No1eo Macedo Ço brasileiro, casado, contador. 

2, Leonardo J &Mcdo braaiieio, contador. 

3 oséHemique Caneiro., brai1eh'o, casado, tesoureiro. 

4. Sérgio Lima Sarja.Fibo, brasileiro, solteiro, contador. 

Chads Macedo Alves basilüo casado, contador. 

6. Ait&do d :geii. 	Búto, brasieiro, casado, contador. 

&Veiha/cE, i  de jnJho de2019. 

ÍZ  

ooi 



ATA DE ~IÃO  DA CO~ÃO PRoc•MTE 

os10(dez)diasdornsdeju1hodoanocle 

2019 (doís mil e dezenove) as 09 (nove) horas e 30 (trinta) minutos na sala 

do Setor jurídico/Contáb4 da Cãmara Municipal de Missão Velha/CE, 

Pal.ãcío osé Correia Lima, Rua Padre Cicero, 5/ri1  Centro, CEP 63.200-000, 

em Missão Velha/CE, reuniu-se a Comíssão Processan e, instaurada para 

apuração de Denuncia por pratica de Infração Político Administrativa 

protocolada  em face de Diego Go dita Feítosa,Prefeito Municipal de 

Missão V~CE Fbia 	a 	a 	btição da 

esL Compareceu o Advogado Ludano Alves Daniel, OAB,CE 14,941, o 

ai se habilitou nos autos como defensor do D 	imcian . 
mmoaerca 	haaçA> dos autos, na tegra, as quara nmotte'xrtrr 

Ci 

enconraím4c g4ràDs DD Gabre 	PdEXXc 	a 

quesrãa 	segimwçr Rqitreu ila 	rtmidade 	ptesen 

interveio o Presidente da Comissão e ínfonnm que foi orientado o 
por sua assessoria juridíca acerca da impossibilidade de participação do 

Advogado nestes atos, por tratar-se de reumao mtema. 

uw etimento 	mntegdo*nt 	peo 

kue 	pwxima imiAo pata 	2É1 	12. 	
, 

Devendo oAdvogado do Denunciado ser nótifícado deste ato. Empós 

o ~dente da Comissão reqiereu o encerramento da sessão Nada mais / 
foi díto ou questionado, encerrando-se o presente termo. Estiveram 

presentes Hernesto Silva Vasques - PresIdente, Cicero Meeses MacMo - 
.< 

ReLi ar, 	Pinheiro Roberto 	Meráro, LucIano(A1QieI - 
ÃLÀcio jose cORREIA us 	RU 	R cco s, e 	- 

CUN 124773371=1-73 



Advogado do Denunciante, e Êzera Cruz Silva Alencar Pinh&c, que a 

secretariei- 

Local e data supra. 

j 

: 	SILVA 
Presídente da Como 

Cfcõ MÉE 
Ritor da c*uio 

Advogado do Dcauncante 

1ZERA ffSILv ALrNCAR PIMEIRO 
da Coa~ Feaoe 

124773371000173 



Alves Daniel * Advogado do Denunciante. Mipe Cartaxo Esmeraldo — 

/ Admogado do Denunciado, Joat Ndrton Macedo Costa -:Presidente da 

'a) 

em 

ESTADO DO CEARÁ 
PODER LEGSLAT1VO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MSSO VELHA 

ATA  DE BM~0 DA coflssAD F:oc&; 

Aos 12 (doze) dois do ins: de julho, do ano de 

fis. 85 
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Câmara M~Pal  de Míssão -Velha/GE e F-7cra Cruz Sfi-v2 Alencar 

PItieiiI; que a sertarid. 

Local e data supra. 

HEBNESO SILVA VAQVE: . 
Presidente da comi 	Pocesi:na 

/ - 

CIc ESO  

Rdato da Gomsso Pro~te  

/ •iL 	- / 
!t- NI- 

M~OPU4M5M ROBERTO 
Membro da 

tucio ALVES DANIEL 
~do do D--nume 

FELIPE CArAxo ESMERALDO 
Advogado do Denunciado 



Jos NAWï iÉDO CoSTA 
Pretdente da Ctrnza 
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Processo n.°: 	0005521-33.2019.8.06.0125 
Classe - Assunto: 	Mandado de Segurança - Agentes Políticos 
Impetrante: 	Cícero Vágner de Lima Ferreira e outro 
Impetrado: 	 Presidente da Câmara Municipal de Missão Velha e outro 

Vistos, etc. 

Trata-se de mandado de segurança com pedido liminar impetrando por Cícero 
Vagner de Lima Ferreira e Luciano Alves Daniel em desfavor do Presidente da Câmara 
Municipal de Missão Velha e o Vereador Presidente da Comissão Processante PAD n° 
0 1. 1 1.06/2019 da Câmara Municipal de Missão Velha, todos qualificados nos autos. 

Narra a inicial, em resumo, que, em 29 de maio de 2019, o primeiro impetrante, 
Cícero Vagner de Lim4 Ferreira, protocolou denúncia em desfavor do Exmo. Sr. Prefeito 
Municipal Diego Gondim Feitosa no âmbito do Poder Legislativo Municipal de Missão 
Velha(CE), visando à apuração de infração político-administrativa com sucedâneo no Decreto 
Lei n° 201/67; e que, iniciados os trabalhos pela Comissão Processante, Cícero Vagner 
requereu a habilitação de seu advogado, Luciano Alves Daniel, nos autos do processo 
administrativo, em 12/06/2019, no intuito de ser intimado e comparecer a todas as reuniões e 
deliberações, pedido indeferido pelo Presidente da Comissão, sob a justificativa de que a 
participação do denunciante, de acordo com a lei, estaria restrita ao protocolo da denúncia. 

Diante disso, aduzindo que a decisão violaria o direito líquido e certo de 
petição, bem como ao contraditório e ao livre exercício do profissional da advocacia, os 
impetrantes requerem a suspensão liminar do ato administrativo impugnado, a manutenção de 
toda e qualquer peça protocolizada pelo patrono do denunciante, e a autorização para 
participar de todos os atos do procedimento administrativo, inclusive junto ao Plenário da 
Câmara Municipal, com a garantia de prévia notificação. 

Acompanham a inicial os documentos de fls. 24/87. 

Relatei o que importa. Decido. 

Embora disponha que o processo de cassação do mandado do Prefeito possa ser 
iniciado por denúncia de, qualquer eleitor, o Decreto-Lei n° 201/67 não prevê a participação do 

i. denunciante, que não seja membro da Casa Legislativa, nos demais atos do procedimento 
administrativo. 

Art. 50 O processo de cassação do mandato do Prefeito pela Câmara, por 
infrações definidas no artigo anterior, obedecerá ao seguinte rito, se outro não 
for estabelecido pela legislação do Estado respectivo: 

1 - A denúncia escrita da infração poderá ser feita por qualquer eleitor, com a 
exposição dos fatos e a indicação das provas. Se o denunciante for Vereador, 
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ficará impedido de votar sobre a denúncia e de integrar a Comissão processante, 
podend, todavia, praticar todos os atos de acusação. Se o denunciante for o 
Presidente da Câmara, passará a Presidência ao substituto legal, para os atos do 
processo, e só votará se necessário para completar o quorum de julgamento. Será 
convocado o suplente do Vereador impedido de votar, o qual não poderá integrar 
a Comissão processante. 

II - De posse da denúncia, o Presidente da Câmara, na primeira sessão, 
determinará sua leitura e consultará a Câmara sobre o seu recebimento. 
Decidido o recebimento, pelo voto da maioria dos presentes, na mesma sessão 
será constituída a Comissão processante, com três Vereadores sorteados entre os 
desimpedidos, os quais elegerão, desde logo, o Presidente e o Relator. 

III - Recebendo o processo, o Presidente da Comissão iniciará os trabalhos, 
dentro em cinco dias, notificando o denunciado, com a remessa de cópia da 
denúncia e documentos que a instruírem, para que, no prazo de dez dias, 
apresente defesa prévia, por escrito, indique as provas que pretender produzir e 
arrole testemunhas, até o máximo de dez. Se estiver ausente do Município, a 
notificação far-se-á por edital, publicado duas vezes, no órgão oficial, com 
intervalo de três dias, pelo menos, contado o prazo da primeira publicação. 
Decorrido o prazo de defesa, a Comissão processante emitirá parecer dentro em 
cinco dias, opinando pelo prosseguimento ou arquivamento da denúncia, o qual, 
neste caso, será submetido ao Plenário. Se a Comissão opinar pelo 
prosseguimento, o Presidente designará desde logo, o início da instrução, e 
determinará os atos, diligências e audiências que se fizerem necessários, para o 
depoimento do denunciado e inquirição das testemunhas. 

IV - O denunciado deverá ser intimado de todos os atos do processo, 
pessoalmente, ou na pessoa de seu procurador, com a antecedência, pelo menos, 
de vinte e quatro horas, sendo lhe permitido assistir as diligências e audiências, 
bem como formular perguntas e reperguntas às testemunhas e requerer o que for 
de interesse da defesa. 

V - concluída a instrução, será aberta vista do processo ao denunciado, para 
razões escritas, no prazo de 5 (cinco) dias, e, após, a Comissão processante 
emitirá parecer final, pela procedência ou improcedência da acusação, e 
solicitará ao Presidente da Câmara a convocação de sessão para julgamento. Na a 
sessão de julgamento, serão lidas as peças requeridas por qualquer dos 
Vereadores e pelos denunciados, e, a seguir, os que desejarem poderão 
manifestar-se verbalmente, pelo tempo máximo de 15 (quinze) minutos cada um, 
e, ao final, o denunciado, ou seu procurador, terá o prazo máximo de 2 (duas) 
horas para produzir sua defesa oral; 

VI - Concluída a defesa, proceder-se-á a tantas votações nominais, quantas forem : 
as infrações articuladas na denúncia. Considerar-se-á afastado, definitivamente, 
do cargo, o denunciado que for declarado pelo voto de dois terços, pelo menos, 
dos membros da Câmara, em curso de qualquer das infrações especificadas na 
denúncia. Concluído o julgamento, o Presidente da Câmara proclamará 
imediatanente o resultado e fará lavrar ata que consigne a votação nominal 
sobre cada infração, e, se houver condenação, expedirá o competente decreto 
legislativo de cassação do mandato de Prefeito. Se o resultado da votação for 
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absolutório, o Presidente determinará o arquivamento do processo. Em qualquer 
dos casos, o Presidente da Câmara comunicará à Justiça Eleitoral o resultado. 

No mais, é controversa a tese de que tal omissão deva ser interpretada como 
direito de participação, primeiro porque o inciso IV do art. 6° só garante a intimação de todos 
os atos do processo ao denunciado, e não ao denunciante; e segundo porque todos os cidadãos 
do Município já encontram representados pelos membros da Casa Legislativa, a quem 
compete deliberar sobre o recebimento e prosseguimento da denúncia, bem como processar a 
acusação, seja inquirindo testemunhas e o denunciado, seja requerendo a leitura de peças ou 
manifestando-se em plenário (incisos VI e V). 

Em vista, pois, da aparente inexistência do direito líquido e certo reclamado 
pelos impetrantes, indefiro o pedido liminar. 

Notifiquem-se os coatores do conteúdo da petição inicial, enviando-lhes a 
segunda via com as cópias dos documentos, a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, prestem 
as informações; e dê-se ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica 
interessada, enviando-lhe cópia da inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no 
feito. 

Expedientes necessários. 

Missão Velha/CE, 18 de julho de 2019. 

Matheus Pereira Junior 
Juiz de Direito 
Assinado Por Certificação Digital' 

De acordo com o Art. lo da lei 11.419/2006: "O uso de meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, comunicação de atos e 
transmissão de peças processuais será admitido nos termos desta Lei. 
§ 2° Para o disposto nesta Lei, considera-se: 
Ill - assinatura eletrônica as seguintes formas de identificação inequívoca do signatário: 
a) assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei específica; 
Art. li. Os documentos produzidos eletronicamente e juntados aos processos eletrônicos com garantia da origem e de seu signatário, na 
forma estabelecida nesta Lei, serão considerados originais para todos os efeitos legais. 

Para aferir a autenticidade do documento e das respectivas assinaturas digitais accssar O Site http://esaj.tjee.jus.br. Em seguida 
selecionar a opção CONFERÊNCIA DE DOCUMENTO DIGITAL e depois Conferência de Documento Digital do 1° grau. 

Abrir a tela, colocar o n° do processo e o código do documento. 


